
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.533.671 - SC (2015/0112024-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : BUSSCAR ÔNIBUS S/A - MASSA FALIDA
REPR. POR : INSTITUTO PROFESSOR RAINOLDO UESSLER SOCIEDADE 

SIMPLES - ADMINISTRADOR
ADVOGADOS : GUSTAVO BUETTGEN E OUTRO(S)

 DEMÉTRIO FREDERICO RIFFEL JORGE 
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : OS MESMOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535, II, DO CPC. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
POSSIBILIDADE. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE 
AUXÍLIO-EDUCAÇÃO E FÉRIAS GOZADAS. 
1. Não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

2. A indicada afronta  dos arts. 333, I, 535 e 739-A, § 5º, do CPC; do art. 204 do 
CTN e do art. 3º da Lei 6.830/1980 não pode ser analisada, pois o Tribunal de 
origem não emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo legal. O Superior Tribunal 
de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os 
artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da 
oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 
prequestionamento. Aplica-se, na espécie, a Súmula 211/STJ.  
3. O Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1.358.281/SP, de minha 
relatoria, e do REsp 1.230957/RS, Relator Min. Mauro Campbell Marques, sob o 
rito dos Recursos Repetitivos, art. 543-C do CPC, entendeu ser aplicável a 
contribuição previdenciária sobre salário-maternidade pago pelo empregador, por 
possuir natureza remuneratória.
4. O STJ pacificou o tema no sentido de incide a contribuição previdenciária 
sobre as férias gozadas. AgRg no REsp 1.492.361/RS, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 2.6.2015, AgRg no AREsp 631.881/GO, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 9.3.2015 e AgRg no REsp 
1.431.779/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
10.3.2015.
5. Recurso Especial da Fazenda Nacional não conhecido e Recurso Especial da 
Massa Falida não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso da Fazenda Nacional; negou provimento ao recurso de 
Busscar Ônibus S/A - Massa Falida, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
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Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de junho de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.533.671 - SC (2015/0112024-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : BUSSCAR ÔNIBUS S/A - MASSA FALIDA
REPR. POR : INSTITUTO PROFESSOR RAINOLDO UESSLER SOCIEDADE 

SIMPLES - ADMINISTRADOR
ADVOGADOS : GUSTAVO BUETTGEN E OUTRO(S)
   DEMÉTRIO FREDERICO RIFFEL JORGE 
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : OS MESMOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recursos Especiais interpostos, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição 

da República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl.  

1793, e-STJ): 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
SALÁRIO-MATERNIDADE. AUXÍLIO-DOENÇA. PRIMEIROS QUINZE 
DIAS DE AFASTAMENTO. FÉRIAS GOZADAS E TERÇO 
CONSTITUCIONAL. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. INCRA.

1. Configurada a natureza salarial do salário-maternidade incide 
sobre ele a contribuição previdenciária.

2. Segundo orientação do Superior Tribunal de Justiça, não deve 
incidir  contribuição previdenciária sobre a remuneração paga pelo empregador ao 
empregado durante os primeiros quinze dias de afastamento do trabalho por 
motivo de incapacidade, uma vez que tal verba não possui natureza salarial.

3. Em relação aos valores pagos a título de auxílio educação e 
auxílio-creche, o artigo 29, § 9o, alínea 't\ da Lei n° 8.212/91 expressamente exclui 
da base de cálculo da contribuição previdenciária o valor relativo a plano 
educacional, ou bolsa de estudo, que vise á educação básica de empregados e 
seus dependentes e, desde que vinculada às atividades desenvolvidas pela 
empresa, à educação profissional e tecnológica de empregados, nos termos da Lei 
no 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

4. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e 
salarial, nos termos do art. 148 da CLT, integrando o salário de contribuição. 
Devida, portanto, a contribuição.

5. Afastada a incidência de contribuição previdenciária sobre o 
terço constitucional de férias, eis que referida verba detém natureza indenizatória 
por não se incorporar à remuneração do servidor para fins de aposentadoria.

6. Ainda que operada a revogação da alínea T do § 9o do art. 214 
do Decreto 3.038/99, a contribuição não poderia ser exigida sobre a parcela paga 
ao empregado a título de aviso prévio, porquanto a natureza de tais valores 
continua sendo indenizatória, não integrando, portanto, o salário-de-contribuição.
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7. O arbitramento dos honorários advocatícios deve ser fixado 
levando-se em conta a sucumbência parcial da embargada, assim, deve ser 
estabelecido o percentual de 10% do valor excluído de cada execução fiscal, 
considerando a data de cada ajuizamento.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 1827-1831, e-STJ).

As partes recorrentes alegam, além de divergência jurisprudencial, violação dos 

arts. 333, I, 535 e 739-A, § 5º, do CPC; do art. 204 do CTN; do art. 22, I, da Lei 

8.212/1991 e do art. 3º da Lei 6.830/1980. 

A Fazenda Nacional afirma que o acórdão recorrido é omisso, porquanto 

deixou de analisar vários dispositivos legais (fl. 1840, e-STJ). Aduz que a recorrida não 

quantificou o alegado excesso de execução (fl. 1842, e-STJ). Registra que incide contribuição 

previdenciária sobre o auxílio-educação (fl. 1848, e-STJ).

A massa falida entende ser inaplicável a contribuição previdenciária sobre o 

salário maternidade e sobre os valores pagos a título de férias gozadas (fl. 1896, e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 1960-1967, e-STJ.

É o relatório. 

 

Documento: 1420051 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/08/2015 Página  4 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.533.671 - SC (2015/0112024-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.6.2015.

1. Do Recurso da Fazenda Nacional

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confiram-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
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no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção 
de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal 
via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame 
de seu dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e 
alcance; havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à 
fundamentação e aos limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na 
inicial, conforme expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de 
mora de 1% ao mês.

III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios 
opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já 
enfrentada nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual 
abusiva sujeita à aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/08/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO 
BEM. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na 
decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado.

(...)
 (Resp 1.222.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 26/02/2014).

A indicada afronta  dos arts. 333, I, 535 e 739-A, § 5º, do CPC; do art. 204 

do CTN e do art. 3º da Lei 6.830/1980 não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não 

emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo legal. O Superior Tribunal de Justiça entende ser 

inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram 

apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja 

vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

A propósito cito:

PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE 
CONTRARIEDADE À RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido para afastar a 
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cobrança da energia elétrica indevidamente consumida foi o de que, mesmo não 
tendo sido elidida a presunção de irregularidade do medidor, a revisão do 
faturamento está prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. Logo, não houve violação do art. 535 do 
CPC, uma vez que a Corte de origem utilizou-se de fundamentos suficientes para 
solucionar a controvérsia.

2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da LICC; 20 e 21, 
da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica a incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Ainda que assim não fosse, não há como se examinar se houve 
contrariedade aos dispositivos legais indicados, pois, para tanto, faz-se necessário 
emitir juízo de valor sobre o conteúdo da própria resolução, isto é, acerca dos 
procedimentos utilizados para a cobrança da tarifa referente à energia 
indevidamente consumida, o que não é permitido no apelo nobre, uma vez que se 
trata de ato normativo não enquadrado no conceito de lei federal, constante da 
alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.

Precedentes.
4. Por fim, tem-se que o aresto combatido está assentado nos 

elementos fático-probatórios da demanda e o seu reexame é vedado na presente 
instância recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 68.440/MG, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

1. Não se conhece de Recurso Especial em relação a ofensa ao 
art. 535 do CPC quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.

2. Não se pode conhecer, em regra, de Recurso Especial que 
indica ofensa a comando de resolução, por não estar esta espécie de ato 
normativo compreendida na expressão "lei federal", constante da alínea "a" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 
apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios 
(arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 
9.247/1996). Incidência da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de água e esgoto se 
sujeita ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil, podendo ser vintenário, 
na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo 
com o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.

5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
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quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

7. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 37.894/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 06/03/2012). 

2. Recurso da Massa Falida

O Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1.358.281/SP, de minha 

relatoria,  e do REsp 1.230957/RS, Relator Min. Mauro Campbell Marques, sob o rito dos 

Recursos Repetitivos, art. 543-C do CPC, entendeu que incide a contribuição previdenciária 

sobre salário-maternidade pago pelo empregador, por possuir natureza remuneratória. Cito a 

ementa do primeiro julgado:

TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME 
GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. BASE DE CÁLCULO. ADICIONAIS 
NOTURNO, DE PERICULOSIDADE E HORAS EXTRAS. NATUREZA 
REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS 
TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. SÍNTESE DA 
CONTROVÉRSIA 

1. Cuida-se de Recurso Especial submetido ao regime do art. 
543-C do CPC para definição do seguinte tema: "Incidência de contribuição 
previdenciária sobre as seguintes verbas trabalhistas: a) horas extras; b) adicional 
noturno; c) adicional de periculosidade". CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA E BASE DE CÁLCULO: 
NATUREZA REMUNERATÓRIA 

2. Com base no quadro normativo que rege o tributo em questão, o 
STJ consolidou firme jurisprudência no sentido de que não devem sofrer a 
incidência de contribuição previdenciária "as importâncias pagas a título de 
indenização, que não correspondam a serviços prestados nem a tempo à 
disposição do empregador" (REsp 1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe 18/3/2014, submetido ao art. 543-C do CPC).

3. Por outro lado, se a verba possuir natureza remuneratória, 
destinando-se a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, ela deve 
integrar a base de cálculo da contribuição. ADICIONAIS NOTURNO, DE 
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PERICULOSIDADE, HORAS EXTRAS: INCIDÊNCIA 
4. Os adicionais noturno e de periculosidade, as horas extras e seu 

respectivo adicional constituem verbas de natureza remuneratória, razão pela qual 
se sujeitam à incidência de contribuição previdenciária (AgRg no REsp 
1.222.246/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 17/12/2012; 
AgRg no AREsp 69.958/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
20/6/2012; REsp 1.149.071/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
DJe 22/9/2010; Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 9/4/2013; 
REsp 1.098.102/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
17/6/2009; AgRg no Ag 1.330.045/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, 
DJe 25/11/2010; AgRg no REsp 1.290.401/RS; REsp 486.697/PR, Rel. Ministra 
Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 17/12/2004, p. 420; AgRg nos EDcl no REsp 
1.098.218/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 9/11/2009). 
PRÊMIO-GRATIFICAÇÃO: NÃO CONHECIMENTO 

5. Nesse ponto, o Tribunal a quo se limitou a assentar que, na 
hipótese dos autos, o prêmio pago aos empregados possui natureza salarial, sem 
especificar o contexto e a forma em que ocorreram os pagamentos.

6. Embora os recorrente tenham denominado a rubrica de 
"prêmio-gratificação", apresentam alegações genéricas no sentido de que se 
estaria a tratar de abono (fls. 1.337-1.339), de modo que a deficiência na 
fundamentação recursal não permite identificar exatamente qual a natureza da 
verba controvertida (Súmula 284/STF).

7. Se a discussão dissesse respeito a abono, seria necessário 
perquirir sobre a subsunção da verba em debate ao disposto no item 7 do § 9° do 
art. 28 da Lei 8.212/1991, o qual prescreve que não integram o salário de 
contribuição as verbas recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos 
expressamente desvinculados do salário.

8. Identificar se a parcela em questão apresenta a característica 
de eventualidade ou se foi expressamente desvinculada do salário é tarefa que 
esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. CONCLUSÃO 

9. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
8/2008.

(REsp 1358281/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 05/12/2014).

Quanto às férias gozadas, esta Corte pacificou o tema no sentido de incide a 

contribuição previdenciária sobre as férias gozadas. A propósito:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS SOBRE FÉRIAS GOZADAS, 
SALÁRIO-MATERNIDADE E FALTAS ABONADAS. INCIDÊNCIA. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA RECONHECIDA, PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO 
PARA SOBRESTAMENTO DE RECURSO ESPECIAL SOBRE O TEMA. 
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AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. A questão da incidência de contribuição previdenciária patronal, 

sobre o valor pago a título de salário-maternidade, já foi objeto de julgamento, no 
Recurso Especial 1.230.957/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, 
restando, assim, plenamente pacificada nesta Corte, que concluiu que tal 
incidência, no RGPS, decorre de disposição expressa do art. 28, § 2º, da Lei 
8.212/91.

II. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça tem 
afirmado, de forma reiterada, a natureza remuneratória dos valores pagos, aos 
empregados, a título de férias gozadas, o que implica na incidência de 
contribuições previdenciárias sobre tal verba. Precedentes recentes da Primeira 
Seção: AgRg nos EREsp 1.202.553/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
DJe de 02/02/2015; AgRg nos EDcl nos EREsp 1.352.146/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, DJe de 14/10/2014; AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 17/09/2014; AgRg nos 
EAREsp 138.628/AC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe 18/08/2014.

III. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, "a não incidência de contribuição previdenciária em relação à importância 
paga nos quinze dias que antecedem o auxílio-doença não pode ser ampliada para 
os casos em há afastamento, esporádico, em razão de falta abonada. Isso porque 
o parâmetro para incidência da contribuição previdenciária é a existência de 
verba de caráter salarial, de modo que não é qualquer afastamento do empregado 
que implica sua não incidência" (STJ, EDcl no REsp 1.444.203/SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, 2ª TURMA, DJe de 26.8.2014).

IV. O reconhecimento da repercussão geral da matéria, pela 
Suprema Corte, não enseja o sobrestamento dos recursos especiais que tramitam 
no Superior Tribunal de Justiça sobre o tema.

V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1492361/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 02/06/2015).

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
HORAS EXTRAS. ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE, 
PERICULOSIDADE E TRANSFERÊNCIA. NATUREZA SALARIAL. 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

A jurisprudência do STJ reconhece a incidência de contribuição 
previdenciária sobre as rubricas: férias gozadas, horas extras, adicionais noturno, 
de insalubridade, de periculosidade e de transferência, dada a natureza 
remuneratória de tais rubricas.

Incidência da Súmula 83/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 631.881/GO, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 09/03/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE A VERBA PAGA A 
TÍTULO DE SALÁRIO MATERNIDADE E PATERNIDADE, FÉRIAS 
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GOZADAS E LICENÇA ELEIÇÃO.
(...)
2. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e 

salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição (AgRg 
nos EAREsp 138.628/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 18.8.2014; 
AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, 1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
DJe de 17.9.2014).

3. 'Partindo de premissa já ressaltada no REsp 1230957/RS, acima 
colacionado e submetido ao rito dos recursos repetitivos, a licença eleição 
"constitui ônus da empresa, ou seja, não se trata de benefício previdenciário", 
legitimando sua incidência por constituir parcela de natureza salarial.' (REsp 
1455089/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 16/09/2014, DJe 23/09/2014) 4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1431779/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 10/03/2015).

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial da Fazenda Nacional e 

nego provimento ao Recurso Especial da Massa Falida.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0112024-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.533.671 / SC

Números Origem:  50005165720134047201  50126623320134047201  SC-50005165720134047201  
SC-50126623320134047201

PAUTA: 18/06/2015 JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BUSSCAR ÔNIBUS S/A - MASSA FALIDA
REPR. POR : INSTITUTO PROFESSOR RAINOLDO UESSLER SOCIEDADE SIMPLES - 

ADMINISTRADOR
ADVOGADOS : GUSTAVO BUETTGEN E OUTRO(S)

DEMÉTRIO FREDERICO RIFFEL JORGE
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso da Fazenda Nacional; negou 
provimento ao recurso de Busscar Ônibus S/A - Massa Falida, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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